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EDITAL
PREGÃO PRESENCIAL Nº 123/2016 - PMR.
Processo nº 367/2016.
1. DO PREÂMBULO
A Prefeitura do Município de Rolândia, através da Secretaria de Compras, Licitações e Patrimônio, situada à Avenida Presidente Bernardes, 809, torna público, através do Diário Oficial do Município, Quadro de Avisos próprio e da página oficial do Município na INTERNET, de acordo com a Lei 10.520 de 17 de julho de 2002 e do Decreto Municipal nº 4.117 de 15 de setembro de 2005 e os termos deste Edital, que realizará processo licitatório na modalidade Pregão, do tipo Menor preço por lote, pelo Sistema Registro de preços, para eventual fornecimento de alimentação com serviços de Buffet, conforme descrito no Item 2.
1.1. Os envelopes de PROPOSTA e DOCUMENTAÇÃO e documentos de credenciamento serão recebidos pelo Departamento de Licitação (prédio anexo) da Prefeitura do Município de Rolândia até às 13:00 horas do dia 25 de NOVEMBRO de 2016, localizada na Av. Presidente Bernardes, 809, centro, nesta cidade. 

1.2. A abertura desta licitação será efetuada, em sessão pública, na Sala de Licitações, 2º andar, da Prefeitura do Município de Rolândia, às 13:30 horas do dia 25 de NOVEMBRO de 2016. 

2. DO OBJETO E DO PREÇO MÁXIMO
2.1. O presente edital tem como por objeto o registro de preços para eventual fornecimento de alimentação com serviços de Buffet, em eventos promovidos pelas Secretarias municipais, no período de 12 (doze) meses, conforme definições no anexo I, deste edital.

2.2. Os preços máximos que o município se propõe a pagar por item e pelo lote são os constantes no Anexo I deste edital.

3. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

3.1 - Serão utilizadas as seguintes fontes de recurso e seus respectivos desdobramentos:

Órgão: 02 – Chefia de Gabinete; 03 – Procuradoria Geral; 04 – Administração; 05 – Finanças; 06 – Planejamento; 07 – Infra Estrutura; 08 – Educação; 09 – Saúde; 10 – Assistência Social; 11 – Esportes; 12 – Desenvolvimento Econômico; 13 – Agricultura e Meio Ambiente; 14 – Cultura e Turismo; 15 – Governo; 16 – Compras e Patrimônio; 17 – Serviços Públicos; 18 – Mulher e Família.

Classificação Orçamentária: 

Para materiais de Consumo: 33.90.30.00.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO.

Para Serviços: 33.90.39.00.00.00 - 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA; 33.90.36.00.00.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA FISICA.

Para Materiais, bens e serviços para distribuição gratuita: 33.90.32.00.00.00 - MATERIAIS, BENS E SERVIÇOS PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA.

1.2 - Caso haja necessidade ou por conveniência do Município, poderão ser inclusas outras dotações orçamentárias não previstas neste termo, cumprindo o Artigo Sétimo, parágrafo segundo do Decreto Federal nº 7.892 de 23 de janeiro de 2013 o qual normatiza que na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil.

1.3 - Fica determinado que o termo de empenho é o instrumento hábil a conter a devida dotação orçamentária a qual será efetuado o pagamento referente a este processo.

4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

4.1. Poderão participar do certame todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto licitado que preencherem as condições de credenciamento exigidas neste Edital.

4.2. Estarão impedidos de participar de qualquer fase do processo, os licitantes que se enquadrem em uma ou mais das situações a seguir:

I – Licitante declarado inidôneo para licitar junto a qualquer órgão ou entidade da Administração Direta ou Indireta no âmbito Federal, Estadual e Municipal, sob pena de incidir no previsto do parágrafo único do art. 97 da Lei nº 8666/93 e suas alterações:

II – Empresas que estejam constituídas sob a forma de consórcio;

III – Empresa que tenha como sócio(s) servidor(es) ou dirigente(s) de qualquer esfera governamental da Administração Municipal.

IV - Contenha no seu contrato ou estatuto social finalidade ou objetivo incompatível com o objeto deste PREGÃO;
V - Estiver organizada como Cooperativa de Trabalho.

5. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

5.1. Durante o período de vigência da ata de registro de preços, o Município de Rolândia poderá monitorar os preços dos produtos, avaliar o mercado constantemente e poderá rever os preços registrados a qualquer tempo, em decorrência da redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos bens registrados.

5.2. O Município de Rolândia convocará a vencedora (adjudicatária) para negociar o preço registrado e adequá-lo ao preço do mercado, sempre que verificar que o preço registrado estiver acima do preço de mercado.

5.3. Caso seja frustrada a negociação, a adjudicatária será liberada do compromisso assumido.

5.4. Antes de receber a ordem de serviços e caso seja frustrada a negociação, a adjudicatária poderá ser liberada do compromisso assumido, caso comprove mediante requerimento fundamento e apresentação de comprovantes (notas fiscais de aquisição de matérias primas, lista de preço de fabricante entre outros), que não pode cumprir as obrigações assumidas, devido ao preço de mercado torna-se superior ao preço registrado.

5.1. Do cancelamento do registro de Preço

5.1.1. O preço registrado decorrente deste Pregão poderá ser cancelado de pleno direito, nas situações previstas na Minuta da Ata de Registro de Preços (Anexo V).

5.1.2. O aceite ou aprovação pelo Município de Rolândia, dos produtos que comporão cada buffet, não exclui a responsabilidade civil da adjudicatária por vícios de quantidade ou qualidade dos produtos ou disparidades com as especificações estabelecidas neste edital e seus anexos, verificadas posteriormente, garantido ao Município de Rolândia as faculdades previstas no art. 18 da Lei nº 8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor.

6. Do Reajuste 

6.1. O Preço deverá ser fixo, equivalente ao de mercado na data da apresentação da Proposta, sendo considerado, completo e abrangendo todas as despesas e custos pertinentes ao objeto licitado. 

6.2. O preço registrado em Ata poderá ser revisto durante sua vigência, para manter seu equilíbrio econômico financeiro, na forma disciplinada no Decreto 7.892/2013. 

6.3. É vedado à Contratada interromper a execução dos serviços/fornecimento enquanto aguarda o trâmite do processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeita às sanções previstas neste edital.

7. Da vigência DA ATA DE registro de preços

7.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços oriunda desta licitação é de 12 (doze) meses.

8. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES

8.1. Os envelopes contendo as propostas comerciais e os envelopes contendo a documentação de habilitação deverão ser entregues fechados e inviolados, na data e horário previsto para recebimento no preâmbulo deste Edital, contendo em sua parte frontal e externa os dizeres:

RAZÃO SOCIAL E CNPJ DO PROPONENTE

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE ROLÂNDIA

Pregão Presencial Nº ___ /20__

ENVELOPE Nº 1 – PROPOSTA COMERCIAL

DATA ______/______/_____

Email de contato:

Telefone de contato:

RAZÃO SOCIAL E CNPJ DO PROPONENTE

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE ROLÂNDIA

Pregão Presencial Nº ___ /20__

ENVELOPE Nº 2 – DOCUMENTAÇÃO

DATA ______/______/_____

Email de contato:

Telefone de contato:

8.2. Após o horário estabelecido neste edital, nenhum envelope será recebido.

8.3. A proposta e os demais documentos, que se fizerem necessários, deverão ser escritos em língua portuguesa. Documentos de apoio, como ilustrações, catálogos, folhetos e outros similares, podem ser versados em outro idioma desde que acompanhados de uma tradução para o idioma português.

8.4. ENVELOPE N° 1 – “PROPOSTA”

8.4.1. No envelope PROPOSTA deverá conter a proposta propriamente dita, em 1 (uma) via, preenchida por meio mecânico, em papel timbrado da empresa, redigida em idioma nacional de forma clara e detalhada, sem emendas ou rasuras, assinada em seu final pelo representante legal da proponente e rubricada nas demais folhas, contendo:

a) Número do edital de pregão presencial;

b) Razão Social, CNPJ, endereço completo, telefone e e.mail;

c) Descrição completa de todos os produtos ofertados no Buffet, obedecidas as especificações constante no edital;

d) Preço unitário ofertado por item e somatório do lote, em reais, grafado em algarismos, com no máximo 02 (duas) casas decimais;

e) Validade da proposta: 60 (sessenta) dias, contados da data da abertura dos envelopes;

f) Validade da ata de registro de preços: 12 (doze) meses, contados da data da ata de registro; 

h)  Prazo de entrega/execução: Conforme pedido emitido pela Secretaria competente; 
i) Condições de pagamento: Até 30 (trinta) dias, após a prestação dos serviços e emissão da Nota Fiscal;
j) Local, data, assinatura e identificação do signatário;

k) Número do RG e órgão emissor, número do CPF, estado civil, profissão e endereço residencial do signatário.

8.4.2. No preço deverão estar inclusos todas as despesas necessárias com tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais), transporte, seguro, mão-de-obra, além do lucro, a despesa de pagamento com eventuais acidentes de trabalho ou danos de qualquer espécie, aqui entendido, quaisquer envolvidos, decorrentes de sua culpa ou dolo, cabendo a execução dos Buffet em locais definidos pela Administração, responsabilizando-se ainda, por utensílios, artigos de mesa, suprimentos e materiais necessários à realização do serviço e qualquer despesa, acessória e/ou necessária pertinente ao objeto licitado.

8.4.3. No caso de discordância entre os preços unitários e os totais, prevalecerão os primeiros. 

8.4.4. Será desclassificada a proposta que não ofertar a totalidade de itens do lote contido no anexo I deste Edital, bem como, a proposta que ofertar qualquer item do lote com preço superior ao máximo estipulado. 

8.5. ENVELOPE N° 2 – “DOCUMENTAÇÃO”

No envelope DOCUMENTAÇÃO, devidamente fechado e inviolado deverão estar inseridos os documentos abaixo relacionados, em 01 (uma) via, sendo em original ou em cópia autenticada. Os documentos deverão obedecer preferencialmente a seguinte ordem:

a) Alvará de funcionamento, expedido pela Prefeitura Municipal;

b) Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, extraída do site da Receita Federal;

c) Prova de regularidade de tributos para com as fazendas:
c1) Municipal mediante a apresentação de certidão negativa emitida pela Prefeitura do Município da sede ou domicilio da empresa;
c2) Estadual mediante a apresentação de certidão de regularidade fiscal da sede ou domicilio da empresa;
c3) Federal mediante a apresentação de certidão negativa conjunta de débitos, incluindo a previdenciária;

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, extraída do site do TST (http://www.tst.jus.br/certidao);
e) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS (CRF) expedida pela CEF;
f) Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data não superior a 60 (sessenta) dias da data da abertura dos envelopes;
g) Licença Sanitária municipal, estadual ou federal, atualizada;
h) Declaração que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, conforme modelo abaixo:
DECLARAÇÃO

Ref.: Pregão Presencial – _____/20__ – P.M.R.

............... (nome da empresa).................., inscrito no CNPJ n°..................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)...................................., portador(a) da Carteira de Identidade no............................ e do CPF no ........................., DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei no 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz( ) 

(Local e data) : ____________________________

(Representante legal): _______________________________________

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima).
i) Apresentar, no mínimo, 01 (um) Atestado de Atividade Anterior, certificando que a proponente esteja fornecendo ou já tenha fornecido, a contento, serviços compatíveis com o objeto desta licitação, devendo ser emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado (se de direito privado, deverá vir com firma reconhecida em cartório da pessoa física que emitiu o atestado em nome da pessoa jurídica);
j) Declaração de sujeição ao edital e inexistência de fatos supervenientes impeditivos da qualificação conforme modelo abaixo:

DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO AO EDITAL E DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA QUALIFICAÇÃO

     REF: Pregão Presencial nº ___ /20__.

     O signatário da presente, em nome da empresa ______________, declara concordar com os termos do edital supra mencionado e com os respectivos anexos e documentos, que a mesma acatará integralmente qualquer decisão que venha a ser tomada pelo licitador quanto à qualificação apenas das proponentes que hajam atendido às condições estabelecidas e demonstrem integral possibilidade de executar os fornecimentos previstos.

     Declara ainda, para todos os fins de direito a inexistência de fatos supervenientes impeditivos da qualificação ou que comprometam a idoneidade da proponente nos termos do Artigo 32, parágrafo 2º, e Artigo 97 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações.

Local, _______de_____________20__.

(nome e assinatura do responsável legal)

(carteira de identidade, número e órgão emissor)

8.6 No ato da entrega dos envelopes ao(à) pregoeiro(a), o licitante deverá entregar, separadamente: 

a) Declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação (art. 4º, inciso VII, Lei 10.520/2002) conforme modelo abaixo:

DECLARAÇÃO

___________(nome da empresa)___________, CNPJ nº______________, sediada em ______(endereço completo)_________, declara, sob as penas da Lei nº 10.520, de 17/07/2002, que cumpre plenamente os requisitos para sua habilitação no presente processo licitatório.

Local e data: ___________________

(a): ____________________________________________

Nome e Número da Identidade do representante legal.

b) Estatuto social, contrato social ou outro instrumento de registro comercial, registrado na junta comercial, no qual estejam expressos os poderes do responsável legal para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;

c) A empresa que pretender utilizar os benefícios previstos nos artigos 42 ao 45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, deve apresentar a declaração conforme abaixo, firmada pela licitante que se enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte.

MODELO

DECLARAÇÃO OBRIGATÓRIA DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE PARA FRUIÇÃO DOS BENEFÍCIOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006

REF: Pregão Presencial nº ___/20__.



A empresa _______________, inscrita no CNPJ sob o nº _________, estabelecida na _______________ DECLARA, para os fins do disposto na Lei Complementar nº 123/2006, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, enquadra-se como:

(    ) – MICROEMPRESA, conforme inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006;

(    ) – EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006.



Declara, ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006.

Local, _______de_____________20__.

(nome e assinatura do responsável legal)

(carteira de identidade, número e órgão emissor)

d) Informações cadastrais, conforme Anexo (IV).
8.6.1. A não apresentação da documentação solicitada nas alíneas a), b) e c)do item 8.6. FORA dos envelopes nº 1 e 2, acarretará automática eliminação da empresa para o certame ou o não cadastramento no sistema como microempresa. Ou seja, a documentação deve ser apresentada junto com o credenciamento, fora dos envelopes. Na hipótese de não haver representante na sessão, e for enviado os envelopes via correspondência ou malote, esta documentação deverá vir em um terceiro envelope.

9. DA DOCUMENTAÇÃO DE CREDENCIAMENTO

9.1. Para o credenciamento, deverão ser apresentados os seguintes documentos, em cópia autenticada:

I – Tratando-se de representante legal, o estatuto social, contrato social ou outro instrumento de registro comercial, registrado na junta comercial, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;

II – Tratando-se de procurador, a procuração por instrumento público ou particular, da qual constem poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor recursos, desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, conforme modelo anexo, acompanhada do correspondente documento, dentre os indicados no inciso anterior, que comprove os poderes do mandante para a outorga. 

9.2. Somente poderão participar da fase de lances verbais os representantes devidamente credenciados. A empresa que tenha apresentado proposta, mas não esteja devidamente representada, terá sua proposta acolhida, porém não poderá participar das rodadas de lances verbais.

10. DA CONDUÇÃO DO CERTAME PELO(A) PREGOEIRO(A)
10.1 O certame será conduzido pelo(a )pregoeiro(a), que terá, em especial, as seguintes atribuições:

I – Credenciamento dos interessados;

II – Recebimento dos envelopes das propostas de preços e da documentação de habilitação;

III – A abertura dos envelopes das propostas de preços, o seu exame e a classificação dos licitantes;

IV – A condução dos procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do lance de menor preço;

V – A adjudicação da proposta de menor preço;

VI – A elaboração de ata;

VII – A condução dos trabalhos da equipe de apoio;

VIII – Recebimento, exame e encaminhamento dos recursos, caso existam, a autoridade competente para decisão;

IX – Encaminhamento do processo devidamente instruído, após a adjudicação, à autoridade superior, visando a homologação.

11. DOS PROCEDIMENTOS DO PREGÃO

11.1. DA ANÁLISE E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS

11.1.1. Serão desclassificadas as propostas:

I – Cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixadas neste Edital;

II – Que apresentarem preços superiores ao máximo estabelecido neste Edital.

11.1.2. No tocante aos preços, será procedida às correções no caso de eventual erro, tomando-se como corretos os preços unitários.

11.1.3. As propostas classificadas serão selecionadas para a etapa de lances, com observância dos seguintes critérios:

I – Seleção da proposta de menor preço por lote e das demais com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela e;

II – Não havendo pelo menos 3 (três) preços na condição definida na alínea anterior, serão selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo de 3 (três). No caso de empate nos preços, serão admitidas todas as propostas empatadas, independentemente do número de licitantes. 

11.1.4. Para julgamento será adotado o critério de menor preço por lote, observadas as especificações definidas neste edital, bem como as condições exigidas no item 8.4 do presente edital.

11.2. DA SESSÃO PÚBLICA/LANCES

11.2.1. Após a fase de Classificação das Propostas, o(a) pregoeiro(a) dará sequência ao processo de Pregão, passando para a fase da “Sessão Pública de Disputa de Preços” a qual ocorrerá no dia e horário mencionado no preâmbulo, da qual só poderão participar os licitantes que tiverem suas propostas classificadas na fase anterior.

11.2.2. Na fase da “Sessão Pública”, os representantes dos licitantes deverão estar presentes no horário e local previstos no preâmbulo deste edital. A ausência do representante do licitante no horário previsto no preâmbulo deste edital indicará que não há interesse deste na apresentação de lances.

11.2.3. O(A) pregoeiro(a) convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular lances de forma seqüencial, a partir do autor da proposta de maior preço e os demais em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços.

11.2.4. A desistência do licitante em apresentar lance verbal, quando convocado pelo(a) pregoeiro(a), implicará na sua exclusão da etapa de lances, mantendo-se último preço apresentado pelo licitante para efeito de ordenação das propostas.

11.2.5. Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, a partir da autora da proposta de maior preço, ficando a critério do(a) pregoeiro(a) estabelecer um intervalo mínimo entre um lance e outro, registrando-se tal providencia em ata.

11.2.6. A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes declinarem da formulação de lances.

11.2.7. Não serão aceitos lances verbais com valores irrisórios, incompatíveis com o valor orçado.

11.2.8. Não existindo lances verbais, serão considerados válidos os valores obtidos na etapa de “Abertura das Propostas”, desde que verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado como máximo, podendo, ainda, o(a) pregoeiro(a) negociar diretamente com vencedora, visando obter reduções adicionais de preços.

11.2.9. A vencedora obriga-se a fornecer, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis após o encerramento da sessão pública de realização do pregão, nova Planilha de Formação de Preços, com os devidos valores unitários e totais.

11.2..10. A nova planilha de formação de preços após a fase de lances verbais deverá conter o desconto obtido na fase de lances de forma proporcional para todos os itens que compõem o lote, tendo por base os preços máximos unitários estabelecidos. 

11.2.11. Encerrada a sessão de lances, será verificada a ocorrência de empate ficto, previsto no art. 44 § 2º, da Lei Complementar 123/06, sendo assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e as empresas de pequeno porte que atenderem ao item 5.3 deste edital.  

11.2.12. Entende-se como empate ficto aquelas situações em que as propostas apresentadas pela microempresa e pela empresa de pequeno porte, sejam superiores em até 5% (cinco por cento) à proposta de menor valor.

11.2.13. Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder-se-á da seguinte forma:

a) A microempresa ou a empresa de pequeno porte detentora da proposta de menor valor será convocada para apresentar, no prazo de 2 (dois) minutos, nova proposta, inferior àquela considerada até então, de menor preço, situação em que será declarada vencedora do certame.

b) Se a microempresa ou a empresa de pequeno porte, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, inferior a de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais microempresas e empresas de pequeno porte remanescentes, que atenderem ao item 5.3 deste edital, a apresentação de nova proposta, no prazo previsto na alínea a deste item.

11.2.14. Fica vedada a utilização de telefone celular durante a sessão de lances.

11.3. DA ANÁLISE DOS DOCUMENTOS

11.3.1. Ao final da etapa de lances, o(a) pregoeiro(a) procederá à abertura dos envelopes contendo os documentos de habilitação do(s) licitante(s) vencedor(es).

11.3.2. Se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta ou o lance subseqüente, verificando a sua compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda o Edital. Também nessa etapa o(a) pregoeiro(a0 poderá negociar com o participante para que seja obtido preço melhor.

11.3.3. O(A) pregoeiro(a), observando o motivo do desatendimento das exigências habilitatórias, providenciará a aplicação das penalidades previstas no artigo 7º da Lei Federal nº 10.520/2002.

11.3.4. Constatando-se o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o objeto será adjudicado ao autor da proposta ou lance de menor preço.

11.3.5. O(A) pregoeiro(a) poderá, em qualquer fase da licitação, promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originalmente da proposta.

12. DO FORNECIMENTO DOS PRODUTOS

12.1. Cada fornecimento dos Buffet deverá ser efetuado em 48 (quarenta e oito) horas, a partir do Pedido emitido pela Secretaria competente, podendo ocorrer situações de urgência, onde o Buffet deverá ser efetuado em 24 (vinte e quatro horas) contado do Pedido, no local designado pela Administração Municipal;

12.2. O valor de cada nota fiscal deverá ser o mesmo consignado nos pedidos exarados pela Administração Municipal, sob pena de não liberação do respectivo pagamento. Em caso de divergência, será estabelecido o prazo de três dias úteis para o saneamento pela adjudicatária;

12.3. A empresa poderá subcontratar o direito da Ata de Registro em até 40%, mediante previa aprovação do Município, arcando com todos os prejuízos que causar ao Município, por inadimplemento de qualquer obrigação contratual, especialmente no que se refere ao regular cumprimento dos horários pré-estabelecidos para a realização dos Buffet, bem como, toda e qualquer consecução não autorizada pelo Município;

12.3.1. Não existirá qualquer vínculo contratual entre eventuais subcontratadas e o Município, perante as quais a única responsável pelo cumprimento da Ata de Registro, será sempre a adjudicatária;

12.4. Os fornecimentos devem obedecer à conveniência e às necessidades da Administração, conforme ata de registro de preços. A existência dos preços registrados não obriga o Município de Rolândia a firmar as contratações de dele poderão advir, facultando-lhe a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro, a preferência de fornecimento na hipótese de igualdade de condições;

12.5. Demais condições de fornecimento constam do Termo de Referência anexo.

13. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

13.1. O pagamento do fornecimento será efetuado em até 30 (trinta) dias, posteriores ao recebimento da Nota Fiscal/Fatura, por intermédio da tesouraria do Município de Rolândia. A adjudicatária deverá apresentar a nota fiscal correspondente, informando no corpo da nota o número do Pregão Presencial e a data de homologação, que será atestada pelo Departamento competente. A Nota fiscal deverá vir acompanhada das respectivas requisições ou pedidos emitidos pela Secretaria de Compras, Licitações e Patrimônio.

13.2. A Detentora do Registro de Preços deverá apresentar acompanhando todas as faturas, as provas de regularidade com a Previdência Social (CND-INSS) e com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, sendo que a ausência destes documentos ensejará a suspensão dos pagamentos a que a contratada tenha ou venha a ter direito, até que seja normalizada a situação de regularidade havida na fase de habilitação;

13.3. Na ocorrência de suspensão de pagamento aqui prevista, a contratada não fará jus a nenhum tipo de atualização monetária e, na ocorrência de bloqueio na prestação dos serviços/fornecimento, motivada pela falta dos pagamentos, incorrerá nas sanções previstas no item 14 deste edital.

14. DAS SANÇÕES

14.1. Pelo atraso injustificado no fornecimento, fica sujeito a adjudicatária às penalidades, na seguinte conformidade:

14.1.1. Atraso injustificado, multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da obrigação, por dia de atraso, limitada a 10% (dez por cento), calculada sobre o valor da parcela em atraso;

14.1.2. No caso de atraso excedente a 2 (dois) dias, ficará a empresa sujeita as penalidades por descumprimento parcial da ata de registro;

14.1.3. A inexecução parcial do ajuste ou a execução parcial em desacordo com o presente edital implica no pagamento de multa de 20% (vinte por cento), calculada sobre o valor da parcela inexecutada ou executada em desacordo;

14.1.4. A inexecução total do ajuste implica no pagamento de multa de 20% (vinte por cento), calculada sobre o valor total do empenho.

14.2. Além da aplicação de multa, pelo atraso injustificado ou inexecução total ou parcial do compromisso assumido, as sanções administrativas aplicadas a adjudicatária serão: 

14.2.1. Advertência;

14.2.2. Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com o Município;

14.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração Pública.

15. DAS OBRIGAÇÕES DA ADJUDICATÁRIA
Constitui obrigações da empresa Adjudicatária:
15.1. A adjudicatária assume inteira responsabilidade pela qualidade físico-química e sanitária e de higiene com relação ao objeto em sua integra, devendo cumprir a normas vigentes, notadamente, ao uso de EPIs necessários a toda a equipe de trabalho envolvida nos Buffet e às atreladas a matéria de saúde alimentar, sendo conveniente e apropriado que a empresa adote indicações de nutricionista para a perfeita execução dos serviços.

15.2. Responder pelas despesas e custos, tais como: tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais), transporte, seguro, mão-de-obra, além do lucro, a despesa de pagamento com eventuais acidentes de trabalho ou danos de qualquer espécie, aqui entendido, quaisquer envolvidos, decorrentes de sua culpa ou dolo, bem assim, quaisquer despesas que forem devidas e referentes aos serviços executados por seus empregados, uma vez que os mesmos não têm nenhum vínculo empregatício com o Município de Rolândia.

15.3. Fornecer os buffet sob sua inteira e exclusiva responsabilidade, atendidas todas as exigências legais pertinentes, cabendo a execução dos buffet nos locais definidos pela Administração, com no mínimo 10 (dez) garçons devidamente trajados, responsabilizando-se ainda, por utensílios, artigos de mesa, suprimentos, materiais e EPIs necessários à realização do serviço.

15.4. Fornecer e responsabilizar-se por toda instalação, equipamentos, acessórios do local do evento, quando de sua utilização, bem como pelo seu pessoal para a consecução dos fornecimentos objeto;

15.5. Em tudo agir, segundo as diretrizes do Município, prestando, ao Município, sempre que necessário, esclarecimentos sobre os fornecimentos realizados, repassando toda e qualquer orientação que possa ser dada para acompanhamento e apreciação do objeto contratado.

15.6. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao Município de Rolândia ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita, quando da entrega dos produtos.

15.7. Executar o objeto nas condições estipuladas neste, mediante a nota de empenho, efetivando o seu controle, através de Relatório.

15.8. Manter durante todo período da Ata, compatibilidade com as obrigações assumida nas condições de habilitação e qualificação exigidas nesta licitação.
15.8. Na eventualidade de um produto ou serviço não ser entregue em conformidade com os termos do edital, a vencedora do mesmo fica responsável pelo seu recolhimento/substituição e troca por um item/serviço condizente com as especificações, não acarretando em nenhum ônus adicional ao Município.

16.8. Caso a proponente entregue um item/serviço o qual não se ajusta nos padrões utilizados no município (padrões de energia, modelos específicos, padrões estaduais regulamentados etc.) o mesmo deverá ser substituído por um item/serviço que atenda tais padrões, para não acarretar em prejuízos ao patrimônio público.

16. DO HORÁRIO E LOCAL PARA OBTENÇÃO DE ESCLARECIMENTOS

16.1. Maiores esclarecimentos ou impugnações a este ato convocatório deverão ser protocolados na Prefeitura Municipal de Rolândia, no endereço mencionado no preâmbulo, no horário das 12:00 às 18:00 horas, até 2 (dois) dias antes da data fixada para o recebimento dos envelopes.

16.2. Caso seja acolhida à impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame, exceto quando resultar alteração no edital e esta, inquestionavelmente, não afetar a formulação das propostas.

17. DOS RECURSOS

17.1. Não serão conhecidas as impugnações e os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante não habilitado(a) legalmente ou não identificado(a) no processo para responder pelo(a) licitante.

17.2. Os recursos deverão ser protocolados na Prefeitura Municipal de Rolândia, no endereço mencionado no preâmbulo, no horário das 12:00 às 18:00 horas. 

17.3. A falta de manifestação imediata e motivada, no final de cada sessão, importará na preclusão do direito de recurso.

17.3.1. Após a manifestação imediata, o licitante terá o prazo de 3 (três) dias úteis para a apresentação das razões de recurso, ficando desde logo intimados os demais licitantes para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

17.3.2. A manifestação do recurso deverá ser, obrigatoriamente, registrada em ata, bem como conter a síntese das razões do recorrente.

17.4. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não justificada a intenção de interpor o recurso pelo(a) licitante.

17.5. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

18. DISPOSIÇÕES GERAIS

18.1. A documentação das demais classificadas ficará a disposição do Município, mesmo após a assinatura da Ata de Registro de preços com a adjudicatária, para o eventual procedimento de negociação, imperioso nas hipóteses de revisões e aditivos.

18.2. Além das disposições deste edital, as propostas sujeitam-se à Legislação vigente.

18.3. Compõem o presente Edital:

- Anexo I – Termo de Referência;

- Anexo II – Modelo de Credenciamento - Procuração;

               - Anexo III – Modelo de Proposta;


  - Anexo IV – Informações Cadastrais;
               - Anexo V - Minuta da Ata de Registro de Preços.
 Rolândia, 03 de novembro de 2016.
__________________________________
Maria do Carmo Gorla Fernochi
Secretária de Compras, Licitações e Patrimônio
ANEXO II - MODELO DE CREDENCIAMENTO

Pregão Presencial Nº ___/____
PROCURAÇÃO

A empresa __________________________________________________, CNPJ n.º _______________________________________________________, com sede à __________________________________________________, neste ato representada pelo(s) Sr(a).__________________________________________________, na qualidade de____________________________________________ da referida empresa, portador da carteira de identidade Nº__________________, CPF Nº___________________________, residente à______________________________________________, na cidade de ___________________________, estado de_______________________,  pelo presente instrumento de mandato, nomeia e constitui, seu(s) Procurador(es) o Senhor(es)________________________________________, portador da carteira de identidade Nº__________________________, CPF Nº___________________________, residente à_______________________________________________________, na cidade de ___________________________, estado de_______________________, a quem confere(m) amplos poderes para junto a PREFEITURA MUNICIPAL DE ROLÂNDIA (ou de forma genérica: para junto aos órgãos públicos federais, estaduais e municipais) praticar os atos necessários para representar a outorgante na  licitação na modalidade de Pregão Presencial n.º ___/20__ (ou de forma genérica para licitações em geral), usando dos recursos legais e acompanhando-os, conferindo-lhes, ainda, poderes especiais para desistir de recursos, interpô-los, apresentar lances verbais, negociar preços e demais condições, confessar, transigir, desistir, firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação, podendo ainda, substabelecer esta para outrem, com ou sem reservas de iguais poderes, dando tudo por bom firme e valioso.

-------------------------------------, ------ de --------------------- de -----.
------------------------------------------------------------------------

assinatura

RECONHECER FIRMA(S)

ANEXO III

PREGÃO PRESECIAL Nº ____/20__
PROPOSTA DE PREÇO
Razão Social do Licitante:____________________________________________________________

CNPJ:_____________________________________ Insc. Estadual:___________________________

Endereço:__________________________________________________________________________
Cidade:________________________________________________Estado:_____________________

Tel:________________________________________________ Fax:____________________________ 

Banco: _________ Agência: ___________ Conta Corrente: __________________

REPRESENTANTE LEGAL PARA FINS DE ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO:

Nome:___________________________________________________Profissão__________________

Identidade:____________________________________________- Org. Expedidor:_____________
CPF:________________________________________  Estado Civil:_________________________
Endereço:________________________________________________Cidade:___________________
	Lote
	Item
	Descrição
	Preço Max.por pessoa R$
	Preço por pessoa

	01
	01
	ALMOÇO/ JANTAR SIMPLES contendo:

Arroz Branco, Arroz à Grega, Rondeli, Strogonofe de carne de boi, filet de frango, Salada verde, salpicão e salada de legumes grelhados, Sobremesa (Sorvete/Pudim) e Refrigerante e Água de 350ml ou Refrigerante de 2 lt para servir a vontade. O refrigerante deve ser de sabor coca e laranja com envasamento em plástico, contendo na composição: caramelo, extrato da planta coca ou suco/polpa de Laranja, poucos aromatizantes naturais e conservante e que tenha ácido para gosto azedinho e dióxido de carbono para sensação refrescante (coca-cola, fanta ou similar). Garçons em número de 1 para cada 40 convidados. 
	
	

	
	02
	ALMOÇO/ JANTAR COMPLETO contendo:

Tábua de Frios, Arroz Branco, Arroz à Grega, Rondeli, file mignon, filet de frango, Salada verde, salpicão e salada de legumes grelhados, Sobremesa (Sorvete/Pudim/Mousse), Refrigerante, Cerveja (Skol, Brahma ou similar) e Água de 350ml ou Refrigerante de 2 lt para servir a vontade. O refrigerante deve ser de sabor coca e laranja com envasamento em plástico, contendo na composição: caramelo, extrato da planta coca ou suco/poupa de Laranja, poucos aromatizantes naturais e conservante e que tenha ácido para gosto azedinho e dióxido de carbono para sensação refrescante (coca-cola, fanta ou similar). Garçons em número de 1 para cada 35 convidados.
	
	

	02
	03
	COFFEE-BREAK MÉDIO contendo:

Café, Leite, Suco de caixinha (2 tipos), Refrigerante, Água de 350ml, pão de queijo. 2 tipos de Salgados Fritos, Mini Sanduíche Natural (Alface, presunto e queijo) e (Alface e patê de frango desfiado) com pão de forma ou pão sírio, 2 tipos de bolo doce.
	
	

	
	04
	COFFEE-BREAK COMPLETO contendo:

Café, Leite, Chá, água de 350 ml, suco natural, refrigerante, pão de queijo, 2 tipos de salgado fritos, 2 tipos de salgados assados, mini sanduíche com pão natural ou com pão sírio, 2 tipos de Tortas Salgadas, 2 tipos e bolo doce. Garçons em número de 1 para cada 40 convidados.
	
	

	03
	05
	RODÍZIO DE PIZZAS contendo:

No mínimo 8 (oito) sabores de pizzas salgados, 03 (três) sabores de pizzas doces, refrigerante (2 sabores), suco de caixinha (2 sabores), água de 350 ml.
	
	


Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias, contados da data da abertura dos envelopes.

Validade da ata de registro de preços: 12 (doze) meses, contados da data da ata de registro;
Prazo de prestação dos serviços: Conforme solicitação da Secretaria Competente;

Condições de pagamento: Até 30 (trinta) dias, após a prestação dos serviços e emissão da Nota Fiscal;

Declaramos para todos os efeitos legais que, ao apresentar esta proposta, com os preços e prazos acima indicados, estamos de pleno acordo com as condições gerais e especiais estabelecidas para esta licitação, as quais nos submetemos incondicionalmente.

Assinatura:_________________________________________________________________________ 

..............................................................., _____/_____/_____
ANEXO IV
PREGÃO PRESENCIAL Nº ___/_____
INFORMAÇÕES CADASTRAIS

	DADOS DA EMPRESA

	NOME FANTASIA:

	

	RAZÃO SOCIAL:

	

	CNPJ:

	

	Nº DO REGISTRO DO CONTRATO SOCIAL:

	

	DATA DO REGISTRO DO CONTRATO SOCIAL:

	

	INSCRIÇÃO ESTADUAL:

	

	RAMO DE ATIVIDADE:

	

	ENDEREÇO:

	

	BAIRRO:
	CEP:

	
	

	CIDADE:
	ESTADO:

	
	

	TELEFONE:
	E.MAIL:

	
	

	BANCO:
	AGÊNCIA:
	CONTA CORRENTE:

	

	CONTATO NA EMPRESA

	NOME:

	

	SETOR:
	FUNÇÃO:

	
	

	TELEFONE:
	CELULAR:

	
	

	E-MAIL:

	

	RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO CONTRATO

	NOME COMPLETO:

	

	RG:
	ORGÃO EMISSOR

	
	

	CPF:
	ESTADO CIVIL:

	
	

	PROFISSÃO:

	

	ENDEREÇO RESIDENCIAL:

	

	BAIRRO
	CEP:

	
	

	CIDADE:
	ESTADO:

	
	


ANEXO V
MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ___/____
Ref. Pregão Presencial nº ___/____
O MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA, ESTADO DO PARANÁ, Órgão Administrador, pessoa jurídica de direito público interno, com sede à Av. Presidente Bernardes, 809, inscrito no CNPJ/MF nº 76.288.760/0001-08, neste ato devidamente representado pelo Prefeito Municipal, em pleno exercício de seu mandato e funções, Sr. ________, residente e domiciliado  nesta  Cidade, portador da Cédula de Identidade RG ___________, e do CPF/MF sob nº ___________,resolve registrar o preço da Detentora _______________, pessoa jurídica de direito privado, com sede à ______________, nº _____,na cidade de __________ - __, cadastrada no C.N.P.J. ______________, representada pelo Sr. _______________, ____________, ______________, residente na _______________, nº ___,  na cidade de __________ – __, portador do RG nº _____________ e do CPF nº ____________, mediante a observância das seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente instrumento tem como por objeto o registro de preços para eventual fornecimento de alimentação com serviços de Buffet, em eventos promovidos pela administração municipal, no período de seis meses, conforme os dados específicos abaixo citados e a documentação levada a efeito pelo Pregão Presencial nº ___/____, devidamente homologado pelo Órgão Administrador em __/__/____.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DO REGISTRO DE PREÇOS
Constitui obrigações da Detentora do registro de preços:
Assumir inteira responsabilidade pela qualidade físico-química e sanitária e de higiene com relação ao objeto da desta ata, em sua integra, devendo cumprir a normas vigentes, notadamente, ao uso de EPIs necessários a toda a equipe de trabalho envolvida nos Buffet e às atreladas a matéria de saúde alimentar, sendo conveniente e apropriado que a empresa adote indicações de nutricionista para a perfeita execução dos serviços.

Responder pelas despesas e custos, tais como: tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais), transporte, seguro, mão-de-obra, além do lucro, a despesa de pagamento com eventuais acidentes de trabalho ou danos de qualquer espécie, aqui entendido, quaisquer envolvidos, decorrentes de sua culpa ou dolo, bem assim, quaisquer despesas que forem devidas e referentes aos serviços executados por seus empregados, uma vez que os mesmos não têm nenhum vínculo empregatício com o Órgão Administrador.

Fornecer os Buffet sob sua inteira e exclusiva responsabilidade, atendidas todas as exigências legais pertinentes, cabendo a execução dos Buffet nos locais definidos pelo Órgão Administrador, responsabilizando-se ainda, por utensílios, artigos de mesa, suprimentos e materiais necessários à realização do serviço.

Fornecer e responsabilizar-se por toda instalação, equipamentos, acessórios do local do evento, quando de sua utilização, bem como pelo seu pessoal para a consecução dos fornecimentos objeto.

Em tudo agir, segundo as diretrizes do Órgão Administrador, prestando à este, sempre que necessário, esclarecimentos sobre os fornecimentos realizados, repassando toda e qualquer orientação que possa ser dada para acompanhamento e apreciação do objeto contratado.

Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao Órgão Administrador ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita, quando da entrega dos produtos.

Executar o objeto nas condições estipuladas neste, mediante a nota de empenho, efetivando o seu controle, através de Relatório.

Manter durante todo período da Ata, compatibilidade com as obrigações assumida nas condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, vinculada a este instrumento.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PAGAMENTO

O CONTRATANTE se obriga a pagar à Detentora do Registro de Preços os valores abaixo definidos, perfazendo-se um total estimado de R$ _________________(___________________) em até 30 (trinta) dias, posteriores ao recebimento da Nota Fiscal/Fatura, conforme emissão de nota de empenho emitida pela Secretaria Municipal de Compras, Licitações e Patrimônio. 

	LOTE
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	VALOR 

POR PESSOA

	
	
	
	


A Detentora deverá apresentar acompanhando todas as faturas, as provas de regularidade com a Previdência Social (CND) e com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF), sendo que a ausência destes documentos ensejará a suspensão dos pagamentos a que a contratada tenha ou venha a ter direito, até que seja normalizada a situação de regularidade;

Na ocorrência de suspensão de pagamento aqui prevista, a contratada não fará jus a nenhum tipo de atualização monetária e, na ocorrência de bloqueio no fornecimento dos materiais, motivada pela falta dos pagamentos, incorrerá nas sanções previstas na cláusula sexta desta ata de registro de preços.

As solicitações feitas pela Secretaria competente, serão formalizadas através de fac-símile (fax), e conterá os dados do pedido, tais como: local do Buffet, quantidades, etc.

Para a solicitação de fornecimento, o Órgão Administrador obedecerá à informação da existência de recursos orçamentários e financeiros, que indicarão quais os quantitativos do pedido.

Os valores das notas fiscais deverão ser os mesmos consignados na autorização de fornecimento, sem o que não será liberado o respectivo pagamento. Em caso de divergência, será estabelecido um prazo de três dias úteis para a Detentora fazer a substituição.

CLÁUSULA QUARTA – DO REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS

Os preços registrados se manterão inalterados pelo período de vigência da presente ata de registro de preços, admitida à revisão no caso de desequilíbrio da equação econômica – financeira inicial deste Instrumento, na forma disciplinada no Decreto 7.892/2013.

É vedada a detentora do registro de preços interromper o fornecimento enquanto aguarda o trâmite do processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeita às sanções previstas nesta ata de registro de preços.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Caso o preço registrado seja superior a média dos preços de mercado, o Órgão Administrador solicitará a Detentora, mediante correspondência, a redução do preço registrado, de forma a adequá-la à definição do parágrafo primeiro.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Fracassada a negociação com o primeiro colocado o Órgão Administrador convocará os demais classificados com preços registrados para o lote, respeitadas as condições de prestação de serviços/fornecimento, os preços e os prazos da Detentora, para a redução do preço.

PARÁGRAFO TERCEIRO – Serão consideráveis compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou inferiores a média daqueles apurados pelo Órgão Administrador.

CLÁUSULA QUINTA – DA ENTREGA DOS PRODUTOS
Cada fornecimento dos Buffet deverá ser efetuado em 48 (quarenta e oito) horas, a partir do Pedido emitido, podendo ocorrer situações de urgência, onde o Buffet deverá ser efetuado em 24 (vinte e quatro horas) contado do Pedido.

O valor de cada nota fiscal deverá ser o mesmo consignado nos pedidos exarados, sob pena de não liberação do respectivo pagamento. Em caso de divergência, será estabelecido o prazo de três dias úteis para o saneamento pela Detentora.

A empresa poderá subcontratar o direito da presente Ata de Registro em até 40%, mediante prévia aprovação do Órgão Administrador, arcando com todos os prejuízos que causar ao Órgão Administrador, por inadimplemento de qualquer obrigação contratual, especialmente no que se refere ao regular cumprimento dos horários pré-estabelecidos para a realização dos Buffet, bem como, toda e qualquer consecução não autorizada pelo Órgão Administrador.

Não existirá qualquer vínculo contratual entre eventuais subcontratadas e o Órgão Administrador, perante as quais a única responsável pelo cumprimento da Ata de Registro, será sempre a Detentora;

Os fornecimentos devem obedecer à conveniência e às necessidades do Órgão Administrador, conforme ata de registro de preços. A existência dos preços registrados não obriga o Órgão Administrador a firmar as contratações de dele poderão advir, facultando-lhe a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro, a preferência de fornecimento na hipótese de igualdade de condições.  

Demais condições de fornecimento constam da cláusula primeira deste instrumento.
Na eventualidade de um produto ou serviço não ser entregue em conformidade com os termos do edital, a vencedora do mesmo fica responsável pelo seu recolhimento/substituição e troca por um item/serviço condizente com as especificações, não acarretando em nenhum ônus adicional ao Município.

Caso a proponente entregue um item/serviço o qual não se ajusta nos padrões utilizados no município (padrões de energia, modelos específicos, padrões estaduais regulamentados etc.) o mesmo deverá ser substituído por um item/serviço que atenda tais padrões, para não acarretar em prejuízos ao patrimônio público.

CLÁUSULA SEXTA - DAS PENALIDADES

Pelo atraso injustificado no fornecimento, fica sujeito a Detentora às penalidades, na seguinte conformidade:

- atraso injustificado, multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da obrigação, por dia de atraso, limitada a 10% (dez por cento), calculada sobre o valor da parcela em atraso;

- no caso de atraso excedente a 2 (dois) dias, ficará a empresa sujeita as penalidades por descumprimento parcial da ata de registro de preços;

– a inexecução parcial do ajuste ou a execução parcial em desacordo com o presente edital implica no pagamento de multa de 20% (vinte por cento), calculada sobre o valor da parcela inexecutada ou executada em desacordo;

– a inexecução total do ajuste implica no pagamento de multa de 20% (vinte por cento), calculada sobre o valor total do empenho.

– A aplicação de multa, a ser determinada pela administração, após regular procedimento que garanta prévia defesa da empresa inadimplente, não exclui a possibilidade de aplicação da sanção prevista no art. 7º da Lei Federal 10.520/2002 e alterações.

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PRAZO E DA VIGÊNCIA

O prazo de execução/entrega de cada Buffet deverá ser efetuado em 48 (quarenta e oito) horas, a partir do Pedido emitido pela Secretaria competente.

O prazo de vigência da presente Ata de Registro será de 12 (doze) meses.
CLÁUSULA OITAVA – DO CANCELAMENTO DO PREÇO REGISTRADO NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

O preço registrado poderá ser cancelado de pleno direito, nas seguintes situações:

I – Pelo Órgão Administrador:

a) Quando a Detentora não cumprir as obrigações constantes desta Ata de Registro;

b) Quando a Detentora não assinar a ata de registro no prazo estabelecido;

c) Quando a Detentora der causa a rescisão administrativa da Ordem de Fornecimento decorrente deste Registro, nas hipóteses previstas nos incisos de I a XII e XVI do art. 78 da Lei 8.666/93;

d) Em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial da Ordem de Fornecimento decorrente deste registro;

e) Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado;

f) Por razão de interesse público devidamente demonstrada e justificada pelo Órgão Administrador.

II – Pela Detentora:

a) Mediante solicitação por escrito, comprovando estar impossibilitado de cumprir as exigências desta Ata de Registro;

b) Quando comprovada a ocorrência de quaisquer das hipóteses contidas no art. 78, incisos XIV, XV e XVI da Lei 8.666/93.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Ocorrendo cancelamento do preço registrado, a Detentora será informada por correspondência com aviso de recebimento, o qual será juntada ao processo administrativo do presente edital.

PARÁGRAFO SEGUNDO – A solicitação da Detentora para cancelamento dos preços registrados poderá não ser aceita pelo Órgão Administrador, facultando-se a esta nesse caso, a aplicação das penalidades aqui previstas bem como as do edital de licitação vinculado à este instrumento.

PARÁGRAFO TERCEIRO – Havendo cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades da Detentora, relativas ao fornecimento.

PARÁGRAFO QUARTO – Caso o Órgão Administrador não se utilize da prerrogativa de cancelar o preço registrado, a seu exclusivo critério, poderá sustar o pagamento das faturas, até que a Detentora cumpra integralmente a condição contratual exigida.

CLÁUSULA NONA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

1 - Serão utilizadas as seguintes fontes de recurso e seus respectivos desdobramentos:

Órgão: 02 – Chefia de Gabinete; 03 – Procuradoria Geral; 04 – Administração; 05 – Finanças; 06 – Planejamento; 07 – Infra Estrutura; 08 – Educação; 09 – Saúde; 10 – Assistência Social; 11 – Esportes; 12 – Desenvolvimento Econômico; 13 – Agricultura e Meio Ambiente; 14 – Cultura e Turismo; 15 – Governo; 16 – Compras e Patrimônio; 17 – Serviços Públicos; 18 – Mulher e Família.

Classificação Orçamentária: 

Para materiais de Consumo: 33.90.30.00.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO.

Para Serviços: 33.90.39.00.00.00 - 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA; 33.90.36.00.00.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA FISICA.

Para Materiais, bens e serviços para distribuição gratuita: 33.90.32.00.00.00 - MATERIAIS, BENS E SERVIÇOS PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA.

1.2 - Caso haja necessidade ou por conveniência do Município, poderão ser inclusas outras dotações orçamentárias não previstas neste termo, cumprindo o Artigo Sétimo, parágrafo segundo do Decreto Federal nº 7.892 de 23 de janeiro de 2013 o qual normatiza que na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil.

1.3 - Fica determinado que o termo de empenho é o instrumento hábil a conter a devida dotação orçamentária a qual será efetuado o pagamento referente a este processo.

CLÁUSULA DÉCIMA - FORO

As partes elegem o Foro da Comarca de Rolândia - PR para dirimir quaisquer dúvidas ou inadimplência que possa surgir no decorrer da presente ata de registro de preços, renunciando qualquer outro por mais privilegiado que seja.

E por estarem justos e contratados, datam e assinam a presente ata de registro de preços, em duas (2) vias de igual teor e forma na presença de duas testemunhas, para que a mesma surta  os seus devidos e legais efeitos.

EDIFÍCIO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA, aos __ de ______ de ____.
	____________________________
	____________________________

	Município De Rolândia
	empresa


TESTEMUNHAS:

	____________________________
	____________________________

	Nome:
	Nome:

	RG n.º
	RG n.º
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